

[image: ]

CONTRATO Nº   01/2017
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE RONDÔNIA (CAU-RO) E, DO OUTRO, O INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO – IADES.

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE RONDÔNIA (CAU-RO), autarquia federal, fiscalizadora do exercício dos profissionais arquitetos e urbanistas, doravante denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ sob o nº 15.008.662/0001-85, com endereço na Avenida Carlos Gomes, N° 501, Caiari, CEP 76801-166 - Porto Velho/RO, neste ato representado por sua Presidente, Raísa Tavares Thomaz, brasileira, solteira, RG: 932265 SSP/RO, inscrita no CPF sob o nº 530.705.772-53, e o INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO – IADES, inscrito no CNPJ/MF nº 11.432.298/0001-25, pessoa jurídica de direito privado, de caráter técnico cientifico e educativo, sem fins lucrativos e apartidária, qualificada pela Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça como Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), nos termos da Lei nº 9.790/1999 e processo nº MJ-08071.000138/2011-48 e publicação no DOU em 20 de abril de 2011, com sede na QE 32, conjunto C, Lote 02 – Guará II – Brasília-DF, CEP 71.065-031, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Diretor Geral, Sr. Paulo da Silva Maia Filho, brasileiro, casado, Administrador, inscrito no CPF/MF sob o número 372.131.051-91, RG 750.677 – SSP/DF e pelo Diretor Administrativo e Financeiro, Sr. Roger Marconni Rodrigues de Souza, brasileiro, solteiro, Administrador, inscrito no CPF/MF sob o número 385.302.951-53, RG 1093659/SSP-DF, resolvem celebrar o presente contrato, reconhecida a dispensa de licitação pelo Sr. Presidente, com fulcro no art. 25, da Lei nº 8.666/93, incorporando a Proposta de Serviços IADES nº PR-114/2016,sujeitando-se as partes às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e das cláusulas seguintes: 

1. DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de planejamento, organização e realização de Concurso Público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para cargos de Nível Médio e Nível Superior.
1.1.1. Tabela de Empregos, Escolaridade, Local de Lotação e Vagas: 
	EMPREGO
	ESCOLARIDADE
	LOCAL DE LOTAÇÃO
	VAGAS IMEDIATAS

	Agente de Fiscalização
	Nível Superior
	Porto Velho – RO
	1 (duas) vagas

	Assistente
	Nível Médio
	Porto Velho – RO
	1 (uma) vaga



1.2.  Será formado Cadastro de Reserva e, na hipótese de surgimento de vaga no Quadro de Pessoal da CONTRATANTE, fica autorizada a convocação de candidatos aprovados na área supramencionada, na forma de Ato da Presidente do CAU-RO.

1.3. O objeto do presente Contrato será executado de forma indireta, consoante o art. 10, inciso II, alínea “e”, da Lei 8.666/93 e conforme proposta da CONTRATADA, Instituto Americano de Desenvolvimento – IADES Nº PR 15/2017, em anexo ao presente instrumento.

2. FUNDAMENTO LEGAL 
2.1. O presente instrumento contratual foi concebido em consonância com os ditames contidos na Lei 8.666/93, resultado de processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, tendo por base para sua contratação as disposições contidas no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93. 

3.  DA VIGÊNCIA 
3.1. Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação em vigor, para a execução de seu objeto e prazo indeterminado para as ações judiciais eventualmente propostas, desde que sejam oriundas de vícios na execução dos serviços.
3.2. Obedecido o prazo estipulado no item anterior considerar-se-ão ultimados os referidos serviços somente após a homologação do Concurso Público.
3.3. O presente contrato poderá ser alterado, em casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, mediante termo aditivo, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, e não haja modificação de seu objeto.

4. ESTRUTURAÇÃO DAS PROVAS
4.1. A estruturação das provas para cada cargo se dará com a participação de representantes técnicos ou gestores das áreas onde haja cargos objeto do certame, quando necessário. 
4.2. A licitante vencedora deverá receber do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Rondônia (CAU/RO), as atribuições típicas de cada cargo com suas descrições e exigências, instrumentos rigorosamente obrigatórios para configurar o quadro de provas a constar do Edital do concurso. 
4.3. A licitante vencedora deverá estabelecer com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Rondônia (CAU/RO), sugestões e critérios para definir os tipos de provas. 
4.4. Serão observados, com base no Plano de Cargos e Salários do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Rondônia (CAU/RO), os perfis, os requisitos mínimos, assuntos prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/ conteúdos programáticos das provas, notas mínimas, grau de dificuldade das questões.
4.5. As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio do candidato. 
4.6. A seleção dos candidatos se efetivará mediante processo específico, através da aplicação de provas escritas objetivas e/ou avaliação de títulos, conforme o caso. 
4.7. A estruturação das provas deverá conter no mínimo 40 (quarenta) questões inéditas do tipo objetiva, elaboradas por banca examinadora que tenham na composição, docentes ou técnicos com experiência na elaboração de concurso público e que integrem instituições de nível superior. 
4.8. A quantidade de questões poderá ser alterada, de comum acordo com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Rondônia (CAU-RO), para melhor ajuste ao perfil dos cargos objeto do certame. 
4.9. A licitante vencedora deverá constituir o conteúdo programático e respectiva sugestão bibliográfica, para determinar a elaboração das provas e para informação ao candidato. 
4.10. A licitante vencedora deverá selecionar e contratar especialistas para constituição das Bancas Examinadoras. 
4.11. O conteúdo das provas será definido de acordo com a descrição das atividades de cada emprego, com base do Plano de Cargos e Salários do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Rondônia (CAU/RO), a ser decidido junto ao CAU/RO e, em estrita observância as normas legais relativas às atividades de cada emprego.
4.12. A definição dos empregos, assim como os quantitativos objetos de seleção, será designada através de Edital de Concurso Público a ser elaborado, com base no Plano de Cargos e Salários do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Rondônia (CAU/RO).
4.13. A CONTRATADA levará em consideração as escolaridades e os demais requisitos para provimento de cada cargo, estabelecidos no Plano de Cargos e Salários do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Rondônia (CAU/RO), procedendo aos ajustes quando necessário. 
4.14. A CONTRATADA deverá dar suporte aos coordenadores de aplicação de provas, mantendo de plantão pessoal habilitado para tal, com conhecimento das regras e procedimentos.

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1. Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do Concurso Público, tais como: número de vagas, descrição do cargo com indicação da localização da vaga, remuneração, requisitos para provimento e, ainda, disponibilizar à CONTRATADA toda a legislação atinente à seleção pública. 
5.2. Programar-se com a CONTRATADA quanto às datas relativas às atividades constantes deste contrato e fazer cumprir o respectivo cronograma que será estabelecido por acordo entre as partes, após a assinatura do contrato.
5.3. Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos por meio de representantes devidamente credenciados, que se encarregarão dos contatos com a CONTRATADA para esclarecimento de dúvidas, troca de informações e demais providências necessárias para a realização do objeto deste contrato. 
5.4. Abster-se de elaborar e/ou divulgar editais, comunicados, formulários, cadastros e listagens sem a expressa anuência da CONTRATADA. 
5.5. Noticiar, com antecedência, à CONTRATADA acerca do envio dos competentes editais ao Diário Oficial da União. 
5.6. Encaminhar para a publicação no Diário Oficial da União, os editais elaborados pela CONTRATADA, arcando com o respectivo ônus referente a essa publicação, e, ainda, as listagens, os comunicados e quaisquer materiais pertinentes do Concurso Público, inclusive a lista de aprovados, nos termos das exigências legais. 
5.7. Aprovar em tempo razoável, segundo seu juízo, os critérios de isenção de taxas de inscrição apresentados pela CONTRATADA. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Observar a legislação e as normas aplicáveis do Concurso Público, especialmente o edital normativo do certame aprovado pelo CONTRATANTE. 
6.2. Elaborar editais, comunicados, formulários, instruções, cadastros e listagens. 
6.3. Divulgar o Concurso Público em conformidade com a proposta de prestação de serviços e Projeto Básico.
6.4. Utilizar sistema computacional para recebimento das solicitações de inscrição no Concurso Público, que estará disponível através de endereço eletrônico. 
6.5. Não haverá isenção de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado, exceto para os casos previstos em lei, cujo ônus caberá a CONTRATADA.
6.6. Avaliar a documentação de eventuais casos de isenção de taxas de inscrição, bem como as respostas a requerimentos apresentados por candidatos contra o não deferimento dos pedidos de isenção de taxas. 
6.7. Arrecadar os valores das inscrições, de acordo com a oferta de emprego constante no edital do Concurso, pelas quais serão arrecadas taxas através da rede bancária, com valor a ser estipulado no mencionado edital, sendo as mesmas creditadas em conta específica da CONTRATADA.
6.8. Responsabilizar pela coordenação, execução, elaboração, revisão, composição, impressão e acondicionar as provas a serem aplicadas no Concurso Público, transporte e recebimento de todo material a ser utilizado no dia do Concurso, bem como, com a remuneração de todos os contratados para aplicação de todas as provas para avaliação dos candidatos inscritos, mediante emprego de técnicos e profissionais devidamente credenciados para tal fim.
6.9. Formar e contratar a banca examinadora para a realização das provas de múltipla escolha, que ocorrerão no município de Porto Velho, onde está localizada a sede do CAU-RO.
6.10. Providenciar espaço físico, organização, logística, e todas as operações concernentes à aplicação dos instrumentos de avaliação do Concurso Público. 
6.11. Coordenar e executar fiscalização do Concurso Público, providenciar pessoal para a aplicação da prova, com a responsabilidade de remuneração de todos os indicados para sua aplicação e fiscalização, tais como: fiscais de sala, fiscais volantes, coordenadores de área, supervisores, porteiros e serventes.
6.12. Coordenar a aplicação dos instrumentos de avaliação e segurança.  
6.13. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em desfavor do CONTRATANTE e responder as que em seu desfavor sejam propostas, ambos referentes ao certame. 
6.14. Fazer o processamento eletrônico e emitir as listagens referentes ao Concurso Público, inclusive aquelas solicitadas pelo CONTRATANTE, conforme Projeto Básico em anexo.
6.15. Utilizar seu pessoal na direção e coordenação dos serviços ora contratados, podendo, se necessário, utilizar o apoio técnico especializado de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas.
6.16. Executar os serviços ora contratados, de acordo com este Contrato e seus anexos, nos prazos e condições aqui estabelecidos. 
6.17. Entregar os resultados finais do Concurso Público ao CONTRATANTE obedecendo ao cronograma que será estabelecido por acordo entre as partes, após a assinatura do contrato.
6.18. Informar ao CONTRATANTE, após o término do período de inscrições, o número de inscritos pagantes e isentos.

7. DA BANCA EXAMINADORA
7.1. A CONTRATADA, como órgão executor deste contrato, incumbe-se de organizar e contratar as bancas para elaboração e a correção das provas, devendo o CONTRATANTE acatar o critério tradicional da confidencialidade de sua constituição. 
7.2. O critério de que trata o item 6.1 consiste, basicamente, na segurança e no sigilo da seleção quanto a: 
7.2.1. manter-se exclusivamente na alçada da CONTRATADA a indicação dos nomes dos participantes, internos e externos, que integram as referidas bancas; 
7.2.2. assegurar absoluto sigilo quanto ao conteúdo das provas até o momento de sua aplicação. 


8. VALOR DO CONTRATO E DESPESAS
8.1. Para a cobertura total dos custos decorrentes da prestação de serviços aqui propostos, a CONTRATADA, receberá os valores, nas condições abaixo descritas e serão provenientes dos valores a serem arrecadados com as Taxas de Inscrição, por faixa de candidatos inscritos, conforme quadro de valores abaixo detalhado:
8.1.1. Quadro de valores:

	1. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR
	R$ 85,00 (oitenta e cinco reais)

	2. CARGOS DE NÍVEL MÉDIO
	R$ 68,00 (sessenta e oito reais)



8.2. A CONTRATADA se responsabilizará pelo recolhimento das taxas de inscrição que será realizado mediante pagamento de Boleto Bancário.
8.3. A CONTRATADA receberá pelos serviços prestados, os valores de acordo com o disposto no Item 8.1.1;
8.4. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593, de 02 de outubro de 2008, hipótese em que haverá o ônus exclusivo para a CONTRATADA;
8.5. Os valores anteriormente descritos são fixos e irreajustáveis e neles já estão incluídos todas as despesas legais incidentes, todos os impostos, taxas, seguros e outros custos resultantes da prestação dos serviços, bem como deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos cobrindo todas as despesas da CONTRATADA com a Seleção Pública, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer outro desembolso, exceto os que por sua natureza são de sua responsabilidade.

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.1. A remuneração será considerada variável em conformidade com as receitas auferidas com as inscrições dos candidatos. 

10. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
10.1. No curso da execução dos serviços e em sua entrega caberá ao CONTRATANTE fiscalizar o cumprimento da execução do objeto, conforme as especificações exigidas, com vistas ao recebimento a contento do objeto deste contrato, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA;
10.2. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE será feita por uma Comissão de Concurso Público, que designará um representante responsável para o acompanhamento dos serviços objeto deste contrato;
10.3. O CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das penalidades cabíveis ao caso.

11.  PENALIDADES NA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
11.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA sujeitará essa às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
11.2. A multa prevista no art. 86 e no inciso II do art. 87 da Lei 8.666/93 será de 10% do valor total arrecadado, conforme disposto na Cláusula Sétima, para a inexecução total e de até 5% do mesmo valor para a inexecução parcial, disposto em sua Cláusula Nona. Caso a penalidade aplicável à contratada seja a de multa, pois os incisos do art. 87 da Lei 8.666/93, prevê outras penalidades;
11.3. Caso as circunstâncias não permitam a aferição de base de cálculo para efeitos de cálculo de multa, fica desde já estipulado os valores de multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e R$1.000,00 (um mil reais), respectivamente.

12. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 
12.1. As partes não responderão pelo descumprimento das obrigações ou prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, na forma do art. 393 do Código Civil Brasileiro, caso em que qualquer das partes pode pleitear a rescisão contratual. 
12.2. O período de suspensão dos serviços decorrentes de eventos caracterizados como caso fortuito ou força maior será acrescido ao prazo contratual. 
12.3. Ocorrendo circunstâncias que justifiquem a inovação da existência de caso fortuito ou de força maior, a parte impossibilitada de cumprir a sua obrigação deverá dar conhecimento à outra, por escrito imediatamente, da ocorrência e de suas consequências. 
12.4. Durante o período definido no item 12.2, as partes suportarão, independentemente, suas respectivas perdas.
12.5. Se as causas de suspensão perdurar por mais de 60 (sessenta) dias consecutivos, qualquer uma das partes poderá notificar a outra, por escrito, para o encerramento do presente Contrato, sob condições idênticas às estipuladas no item 12.4.

13.  PUBLICAÇÃO 
13.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato na imprensa oficial, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir da data de sua assinatura. 

14. RESCISÃO
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77, 78 incisos I a VIII, XII e XVII, art. 79, incisos e parágrafos e art. 80 e parágrafos da Lei 8.666/93. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
14.2.1. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a VIII, XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, e inclusive por Interesse Público, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
14.2.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; 
14.2.3. judicial nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
14.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade competente. 

15.  DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos conforme os preceitos de direito público.

16. DO FORO
16.1. Elegem as partes o Foro da Comarca de Porto Velho-Rondônia, para dirimir eventuais dúvidas ou demandas atinentes ao presente contrato.


E, por estarem assim justos e contratados, assinam as partes o presente instrumento em duas vias de idêntico teor, na presença de duas testemunhas, que também o subscrevem.


Porto Velho/RO, 10 de outubro de 2017.




RAÍSA TAVARES THOMAZ
[bookmark: _GoBack]Presidente do  /RO
CPF: 530.705.772-53
IDENTIDADE: 932.265 SSP/RO




PAULO DA SILVA MAIA FILHO
Diretor Geral do IADES
RG 750.677 SSP-DF
CPF 372.131.051-91
 

 

ROGER MARCONNI RODRIGUES DE SOUZA
Diretor Financeiro-Administrativo do IADES
CPF: 385.302.951-53
CRA: 8446/DF



Testemunhas: 



 ______________________________________
Nome:
CPF:



_______________________________________
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CPF:
 Avenida Carlos Gomes, nº 501. Bairro Caiari. CEP: 76.801-166 CNPJ: 15.008.662/0001-85 
 (69) 3229-2070  atendimento@cauro.gov.br  www.cauro.gov.br 
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